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MINISTERIO DA FAZENDA (((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.958197/2017-10

ACORDAO 1002-003.941 — 12 SECA0/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 8 de outubro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ASSOCIACAO DE TAXISTAS CHAME TAXI

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendario: 2013
DCOMP. DIREITO CREDITORIO. COMPROVACGAO.

Recai sobre o sujeito passivo o 6nus de comprovar a existéncia do direito
creditério informado na DCOMP, sob pena de ndo homologacdo da
compensagao pretendida.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Maria Angélica Echer Ferreira Feijo — Relatora

Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro
Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ricardo Pezzuto Rufino, Maria Angelica Echer Ferreira
Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto e Ailton Neves da Silva (Presidente).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, negar provimento ao recurso.
		 Assinado Digitalmente
		 Maria Angélica Echer Ferreira Feijó – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ailton Neves da Silva – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ricardo Pezzuto Rufino, Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto e Ailton Neves da Silva (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário (e-fls. 1135-1155) interposto por ASSOCIAÇÃO DE TAXISTAS CHAME TÁXI contra acórdão da 7ª Turma da DRJ01 (e-fls. 1094-1102) que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade e reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado.
		 O Despacho Decisório eletrônico, emitido em 02/11/2017 (e-fls. 1082-1090), que homologou parcialmente compensações declaradas via PER/DCOMP. O PER/DCOMP com demonstrativo de crédito indicado na decisão é o de nº 11562.80122.180213.1.3.05-7816. A lide versa sobre crédito referente a IRRF código 3280, decorrente de pagamentos por pessoas jurídicas a cooperativas/associações profissionais por serviços pessoais de associados (alíquota de 1,5%), cujo aproveitamento, em regra, ocorre durante o ano-calendário por compensação com o IRRF retido por ocasião do pagamento aos cooperados/associados, admitindo-se restituição/compensação de remanescente após o encerramento do ano.
		 À época, a interessada apresentou manifestação de inconformidade, defendendo a existência do crédito e juntando: (i) notas fiscais (e-fls. 169 e ss.); e (ii) planilhas e demais elementos de conciliação. No exame técnico, a DRJ registrou a sistemática probatória aplicável ao IRRF/3280  e destacou que documentos apenas do prestador (p. ex., notas/faturas e registros contábeis isolados) não bastam para provar a efetiva retenção. Constatou-se ausência de comprovantes de rendimentos emitidos pelas fontes e insuficiência da documentação apresentada para aferição direta da materialidade da retenção. 
		 A autoridade julgadora procedeu, então, à consulta às DIRFs das fontes pagadoras (exclusivamente no código 3280) e apurou retenções no valor de R$ 52.749,79 para o ano-calendário 2013. O Despacho Decisório havia confirmado R$ 48.780,03; logo, reconheceu-se crédito adicional de R$ 3.969,76. A DRJ também consignou a inviabilidade de novas diligências contábeis naquela fase, diante (i) do ônus da prova do contribuinte, (ii) da preclusão probatória no PAF (art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/1972) e (iii) do entendimento de que não se tratava de auditoria complexa, podendo a documentação comprobatória ter sido apresentada oportunamente antes do julgamento.
		 Cientificada, a interessada interpõe recurso voluntário, pretendendo a reforma do julgado para ampliação do crédito e consequente homologação integral das compensações declaradas. Em seus argumentos, aduz que o indeferimento imotivado de diligência/perícia contábil solicitada para confrontar NFs, pagamentos e repasses, consistiria em violação aos princípios do contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, CF) e ao dever de busca da verdade material. Também ressalta que, quando a fonte não fornece o “comprovante anual”, admite-se comprovação por NFs, escrituração e comprovantes de crédito/depósito de acordo com precedentes do CARF e Soluções de Consulta da RFB, que confirmariam essa possibilidade.
		 O processo foi a mim distribuído e incluído na pauta de julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, Relatora
		 
		 I – Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário atende aos requisitos de admissibilidade dispostos no Decreto n° 70.235/1972, visto que sua intimação do Acórdão recorrido ocorreu em 06/02/2023 (e-fls. 1131) e a interposição do recurso em 03/03/2023 (e-fls. 1133). Além de estar comprovada a representatividade adequada dos patronos da causa, o recurso é tempestivo. Assim conheço do Recurso, e passo para análise das suas razões.
		 
		 II – Preliminar: alegação de cerceamento de defesa
		 No processo administrativo fiscal, a realização de diligência constitui faculdade do julgador, destinada a elucidar ponto controvertido essencial quando os autos não dispõem de elementos suficientes. Não se cuida de direito subjetivo da parte, tampouco de instrumento para suprir inércia probatória do interessado. Pelo contrário, o art. 16, §4º, do mesmo diploma impõe ao contribuinte o dever de instruir sua impugnação com os documentos de que dispõe, sob pena de preclusão da oportunidade probatória, ressalvadas hipóteses justificadas, que aqui não se evidenciaram.
		 No caso, a diligência requerida tinha por objetivo promover ampla conciliação contábil de notas fiscais, comprovantes de pagamento dos tomadores e repasses a associados, a fim de sustentar o direito creditório de IRRF (código 3280). Todavia, o fato constitutivo do direito — a efetiva retenção do imposto pela fonte pagadora em favor da recorrente — exige prova idônea. E, no presente caso, o acórdão recorrido foi claro em indicar que faltou documentação idônea para se aferir a efetiva existência do direito creditório alegado. Isso porque, foram juntados somente documentos produzidos pela Recorrente. Não foi juntado aos autos escrituração contábil e extratos bancários, os quais seriam cabais para demonstrar a efetiva retenção, ainda que fossem por meio de amostragem.
		 Nessa medida, a prova postulada mostra-se inadequada para comprovar retenção de terceiro, e o deferimento de uma “auditoria contábil” genérica deslocaria indevidamente para o Fisco o ônus de formação da prova típica da retenção, em frontal inversão da carga probatória legalmente estabelecida. Entendo que cabe ao contribuinte esse ônus probatório quando estamos diante de processo creditório – sendo diferente esse cenário quando estamos diante de autuação fiscal.
		 Acrescente-se que não há lacuna instrutória a justificar medida excepcional. A decisão de primeira instância, de ofício, consultou as DIRFs das fontes pagadoras especificamente no código 3280 e reconheceu o crédito na extensão em que a prova externa permitiu, inclusive majorando o montante em favor da contribuinte. Assim, o conjunto probatório idôneo — formado pelos informes oficiais das próprias fontes — foi aproveitado em benefício da recorrente, não subsistindo necessidade, utilidade ou pertinência de diligência adicional para o mesmo fim.
		 Também não há falar em ofensa ao contraditório, à ampla defesa ou à chamada verdade material (art. 5º, LV, CF). O indeferimento fundamentado de prova impertinente, desnecessária ou inútil não configura cerceamento, sobretudo quando a Administração já buscou e utilizou a melhor evidência disponível (DIRF) e quando os elementos pretendidos poderiam ter sido trazidos oportunamente pelo próprio interessado. A verdade material não autoriza transformar o rito em investigação ilimitada, com requisições amplas a terceiros para suprir ausência de prova que incumbia ao contribuinte.
		 Por fim, à luz da proporcionalidade e da economia processual, a diligência não supera os requisitos de necessidade (o ponto controvertido foi equacionado por evidência oficial), utilidade (o meio pretendido não comprova retenção por terceiro) e adequação (pretende substituir prova típica por auditoria interna). Nessas condições, afasto a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa e mantenho o indeferimento da diligência/perícia, prosseguindo-se ao exame de mérito com base no acervo probatório já constante dos autos.
		 Ante o exposto, não acolho a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa.
		 
		 III – Mérito: análise da prova do direito creditório alegado
		 O presente caso diz respeito a crédito decorrente de IRRF de Cooperativas de Trabalho, disciplinado pelo art. 26 da IN RFB n° 1.234, de 2012, cujo recolhimento se dá por meio do código de receita 3280:
		 Art. 26. Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações de profissionais ou assemelhadas, pela prestação de serviços, serão retidos, além das contribuições referidas no art. 24, o IR na fonte à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as importâncias relativas aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento será até o último dia do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês da ocorrência do fato gerador, mediante o código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas de Trabalho. 
		 No caso específico dos créditos oriundos de retenção do IRRF código 3280, impende observar que tal código é utilizado para o recolhimento do imposto sobre rendimentos pagos a cooperativas de trabalho ou associações profissionais, decorrentes da prestação de serviços pessoais por seus cooperados ou associados, conforme disposto no art. 26 da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012. A alíquota aplicável, de 1,5%, é retida no momento do pagamento, constituindo receita da própria cooperativa. Já a Instrução Normativa RFB nº 1.717/2017, norma geral sobre compensações tributárias no âmbito da RFB, é clara ao prever em seu artigo 82 que o crédito do IRRF incidente sobre pagamentos a cooperativas poderá ser por elas utilizado para compensar o IRRF devido nas remessas aos cooperados. Ainda, caso esse crédito não tenha sido integralmente utilizado ao longo do ano-calendário, poderá ser objeto de compensação com quaisquer tributos administrados pela RFB, ou de pedido de restituição. Portanto, resta plenamente configurada a legitimidade material e formal do crédito referente ao código 3280 para fins de compensação, desde que preenchidos os requisitos de comprovação da efetiva retenção, conforme dispõe o art. 55 da Lei nº 7.450/1985 e o art. 942 do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999): é indispensável que o contribuinte possua comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora.
		 No Acórdão recorrido (e-fls. 1094-1102) foi destacado que o direito creditório do contribuinte não poderia ser reconhecido com base em elementos de prova produzidos unilateralmente como notas fiscais, faturas e planilhas. Além disso, a DRJ foi clara ao indicar quais elementos de prova poderiam ser cabais na demonstração do direito creditório alegado, como a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários):
		 “Com efeito, a contribuinte não pode ser prejudicada por um eventual descumprimento de obrigação acessória por terceiros, qual seja a possível não emissão dos comprovantes de rendimentos pelas fontes pagadoras ou erros nas informações nelas prestadas.
		 Assim, o beneficiário pode comprovar a retenção na fonte do imposto de renda por intermédio de um conjunto probatório que demonstre a origem e o valor da operação, do imposto retido e do recebimento, pelo prestador do serviço, de montante tal que configure a retenção do imposto por parte da fonte pagadora. Nesse sentido, documentos emitidos apenas pelo prestador de serviço, como faturas e registros contábeis, são insuficientes para comprovar a suposta retenção na fonte.
		 Portanto, na ausência do comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora, documento definido pela legislação como suficiente para fazer prova em favor do beneficiário, é preciso que aquele que sofre a retenção na fonte comprove esse fato pela apresentação de um conjunto de documentos que demonstrem a prestação do serviço (emissão de nota fiscal / fatura), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários), demonstrando de forma clara a vinculação entre os documentos apresentados..” [grifo original]
		 
		 Assim, o entendimento da DRJ está alinhado ao deste Conselho. É possível aferir por outros meios de prova documental, que não a declaração da fonte pagadora, se houve ou não retenção em favor do contribuinte. A jurisprudência administrativa corrobora esse entendimento. O CARF, por meio da Súmula nº 143, de caráter vinculante, assentou que:
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020)
		 Ou seja, admite-se a comprovação por meios alternativos desde que o conjunto probatório seja robusto e idôneo, apto a demonstrar, com clareza e consistência, a ocorrência da retenção. Entre os elementos probatórios aceitos, destacam-se: notas fiscais com destaque do IRRF, contratos de prestação de serviços, comprovantes bancários de pagamento, declarações retificadoras da fonte pagadora, e dados extraídos da DIRF. No caso sob exame, a contribuinte apresentou documentação contendo a relação das notas fiscais emitidas, planilhas com a apuração do IRRF retido.
		 Contudo, mesmo após a sinalização da DRJ para “é preciso que aquele que sofre a retenção na fonte comprove esse fato pela apresentação de um conjunto de documentos que demonstrem a prestação do serviço (emissão de nota fiscal / fatura), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários), demonstrando de forma clara a vinculação entre os documentos apresentados”, a Recorrente não juntou em seu recurso voluntário nenhum documento apto a melhorar o seu quadro probatório, como a escrituração contábil e os extratos bancários, ao menos por amostragem. 
		 Considerando que não houve – devidamente – o exercício do seu ônus da prova, entendo que o mérito merece indeferimento do pleito da Recorrente, sendo inviável a determinação de diligência na esfera recursal. Isso porque, a Recorrente teve a oportunidade de juntar documentos novos em sede recursal, mas não o fez.
		 Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 IV – Conclusão
		 Ante o exposto, voto por conhecer o Recurso Voluntário, afastando a preliminar arguida e, no mérito, negando-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Maria Angélica Echer Ferreira Feijó
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RELATORIO

Trata-se de recurso voluntério (e-fls. 1135-1155) interposto por ASSOCIACAO DE
TAXISTAS CHAME TAXI contra acérddo da 72 Turma da DRJO1 (e-fls. 1094-1102) que julgou
procedente em parte a manifestacao de inconformidade e reconheceu parcialmente o direito
creditoério pleiteado.

O Despacho Decisério eletronico, emitido em 02/11/2017 (e-fls. 1082-1090), que
homologou parcialmente compensacbes declaradas via PER/DCOMP. O PER/DCOMP com
demonstrativo de crédito indicado na decisdo é o de n? 11562.80122.180213.1.3.05-7816. A lide
versa sobre crédito referente a IRRF cédigo 3280, decorrente de pagamentos por pessoas juridicas
a cooperativas/associagGes profissionais por servicos pessoais de associados (aliquota de 1,5%),
cujo aproveitamento, em regra, ocorre durante o ano-calenddario por compensacdao com o IRRF
retido por ocasido do pagamento aos  cooperados/associados, admitindo-se
restituicdo/compensac¢do de remanescente apds o encerramento do ano.

A época, a interessada apresentou manifestacdo de inconformidade, defendendo a
existéncia do crédito e juntando: (i) notas fiscais (e-fls. 169 e ss.); e (ii) planilhas e demais
elementos de conciliacdo. No exame técnico, a DRJ registrou a sistematica probatdria aplicavel ao
IRRF/3280 e destacou que documentos apenas do prestador (p. ex., notas/faturas e registros
contdbeis isolados) ndo bastam para provar a efetiva retencdo. Constatou-se auséncia de
comprovantes de rendimentos emitidos pelas fontes e insuficiéncia da documentacao
apresentada para aferi¢ao direta da materialidade da retencao.

A autoridade julgadora procedeu, entdo, a consulta as DIRFs das fontes pagadoras
(exclusivamente no codigo 3280) e apurou retencdes no valor de RS 52.749,79 para o ano-
calendario 2013. O Despacho Decisério havia confirmado RS 48.780,03; logo, reconheceu-se
crédito adicional de RS 3.969,76. A DRJ também consignou a inviabilidade de novas diligéncias
contabeis naquela fase, diante (i) do 6nus da prova do contribuinte, (ii) da preclusdo probatdria no
PAF (art. 16, § 42, do Decreto n? 70.235/1972) e (iii) do entendimento de que ndo se tratava de
auditoria complexa, podendo a documentacdo comprobatéria ter sido apresentada
oportunamente antes do julgamento.

Cientificada, a interessada interpde recurso voluntario, pretendendo a reforma do
julgado para ampliacdo do crédito e consequente homologacdo integral das compensacdes
declaradas. Em seus argumentos, aduz que o indeferimento imotivado de diligéncia/pericia
contabil solicitada para confrontar NFs, pagamentos e repasses, consistiria em violacdo aos
principios do contraditorio e ampla defesa (art. 52, LV, CF) e ao dever de busca da verdade

material. Também ressalta que, quando a fonte ndo fornece o “comprovante anual”, admite-se
comprovagdo por NFs, escrituragdo e comprovantes de crédito/depdsito de acordo com

precedentes do CARF e Solucdes de Consulta da RFB, que confirmariam essa possibilidade.

O processo foi a mim distribuido e incluido na pauta de julgamento.
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E o relatério.

VOTO

Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijo, Relatora

| — Admissibilidade

O Recurso Voluntdrio atende aos requisitos de admissibilidade dispostos no Decreto
n° 70.235/1972, visto que sua intimacdo do Acérddo recorrido ocorreu em 06/02/2023 (e-fls.
1131) e a interposicdo do recurso em 03/03/2023 (e-fls. 1133). Além de estar comprovada a
representatividade adequada dos patronos da causa, o recurso é tempestivo. Assim conheco do
Recurso, e passo para andlise das suas razdes.

Il — Preliminar: alega¢ao de cerceamento de defesa

No processo administrativo fiscal, a realizacdo de diligéncia constitui faculdade do
julgador, destinada a elucidar ponto controvertido essencial quando os autos nao dispdem de
elementos suficientes. Nao se cuida de direito subjetivo da parte, tampouco de instrumento para
suprir inércia probatdria do interessado. Pelo contrario, o art. 16, §49, do mesmo diploma impde
ao contribuinte o dever de instruir sua impugnacdo com os documentos de que dispde, sob pena
de preclusdao da oportunidade probatdria, ressalvadas hipdteses justificadas, que aqui ndo se
evidenciaram.

No caso, a diligéncia requerida tinha por objetivo promover ampla conciliacao
contabil de notas fiscais, comprovantes de pagamento dos tomadores e repasses a associados, a
fim de sustentar o direito creditério de IRRF (cddigo 3280). Todavia, o fato constitutivo do direito
— a efetiva retencdo do imposto pela fonte pagadora em favor da recorrente — exige prova
idonea. E, no presente caso, o acérdao recorrido foi claro em indicar que faltou documentacgao
idonea para se aferir a efetiva existéncia do direito creditdrio alegado. Isso porque, foram
juntados somente documentos produzidos pela Recorrente. N3ao foi juntado aos autos
escrituracdo contabil e extratos bancarios, os quais seriam cabais para demonstrar a efetiva
retencdo, ainda que fossem por meio de amostragem.

Nessa medida, a prova postulada mostra-se inadequada para comprovar retencao
de terceiro, e o deferimento de uma “auditoria contabil” genérica deslocaria indevidamente para
o Fisco o 6nus de formacdo da prova tipica da retencdo, em frontal inversdo da carga probatéria
legalmente estabelecida. Entendo que cabe ao contribuinte esse 6nus probatério quando estamos
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diante de processo creditério — sendo diferente esse cendrio quando estamos diante de autuacdo
fiscal.

Acrescente-se que ndo ha lacuna instrutdria a justificar medida excepcional. A
decisdo de primeira instancia, de oficio, consultou as DIRFs das fontes pagadoras especificamente
no cédigo 3280 e reconheceu o crédito na extensdao em que a prova externa permitiu, inclusive
majorando o montante em favor da contribuinte. Assim, o conjunto probatdrio idoneo — formado
pelos informes oficiais das préprias fontes — foi aproveitado em beneficio da recorrente, ndo
subsistindo necessidade, utilidade ou pertinéncia de diligéncia adicional para o mesmo fim.

Também ndo ha falar em ofensa ao contraditério, a ampla defesa ou a chamada
verdade material (art. 52, LV, CF). O indeferimento fundamentado de prova impertinente,
desnecessaria ou inutil ndo configura cerceamento, sobretudo quando a Administracdo ja buscou
e utilizou a melhor evidéncia disponivel (DIRF) e quando os elementos pretendidos poderiam ter
sido trazidos oportunamente pelo proprio interessado. A verdade material ndo autoriza
transformar o rito em investigacdo ilimitada, com requisicdes amplas a terceiros para suprir
auséncia de prova que incumbia ao contribuinte.

Por fim, a luz da proporcionalidade e da economia processual, a diligéncia ndo
supera os requisitos de necessidade (o ponto controvertido foi equacionado por evidéncia oficial),
utilidade (o meio pretendido ndo comprova retencdo por terceiro) e adequacdo (pretende
substituir prova tipica por auditoria interna). Nessas condi¢Ges, afasto a preliminar de nulidade
por cerceamento de defesa e mantenho o indeferimento da diligéncia/pericia, prosseguindo-se ao
exame de mérito com base no acervo probatério ja constante dos autos.

Ante o0 exposto, ndo acolho a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa.

Il — Mérito: andlise da prova do direito creditério alegado

O presente caso diz respeito a crédito decorrente de IRRF de Cooperativas de
Trabalho, disciplinado pelo art. 26 da IN RFB n°® 1.234, de 2012, cujo recolhimento se da por meio
do cédigo de receita 3280:

Art. 26. Nos pagamentos efetuados as cooperativas de trabalho e as associa¢Oes
de profissionais ou assemelhadas, pela prestacao de servigos, serao retidos, além
das contribui¢des referidas no art. 24, o IR na fonte a aliquota de 1,5% (um inteiro
e cinco décimos por cento) sobre as importancias relativas aos servicos pessoais
prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento
serd até o Ultimo dia do primeiro decéndio do més subsequente ao més da
ocorréncia do fato gerador, mediante o cddigo de arrecadacdo 3280 - Servicos
Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas de Trabalho.

No caso especifico dos créditos oriundos de retencao do IRRF cédigo 3280, impende
observar que tal cédigo é utilizado para o recolhimento do imposto sobre rendimentos pagos a
cooperativas de trabalho ou associacbes profissionais, decorrentes da prestacdo de servicos
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pessoais por seus cooperados ou associados, conforme disposto no art. 26 da Instrucdo Normativa
RFB n? 1.234/2012. A aliquota aplicavel, de 1,5%, é retida no momento do pagamento,
constituindo receita da prdpria cooperativa. Ja a Instru¢do Normativa RFB n? 1.717/2017, norma
geral sobre compensacdes tributdrias no ambito da RFB, é clara ao prever em seu artigo 82 que o
crédito do IRRF incidente sobre pagamentos a cooperativas podera ser por elas utilizado para
compensar o IRRF devido nas remessas aos cooperados. Ainda, caso esse crédito ndo tenha sido
integralmente utilizado ao longo do ano-calendario, poderd ser objeto de compensacdo com
quaisquer tributos administrados pela RFB, ou de pedido de restituicdo. Portanto, resta
plenamente configurada a legitimidade material e formal do crédito referente ao cédigo 3280
para fins de compensacdo, desde que preenchidos os requisitos de comprovacdao da efetiva
retencdo, conforme dispde o art. 55 da Lei n? 7.450/1985 e o art. 942 do Decreto n? 3.000/1999
(RIR/1999): é indispensavel que o contribuinte possua comprovante de reten¢do emitido em seu
nome pela fonte pagadora.

No Acérdao recorrido (e-fls. 1094-1102) foi destacado que o direito creditério do
contribuinte ndao poderia ser reconhecido com base em elementos de prova produzidos
unilateralmente como notas fiscais, faturas e planilhas. Além disso, a DRJ foi clara ao indicar quais
elementos de prova poderiam ser cabais na demonstracdo do direito creditério alegado, como a
escrituracdo contdbil dos fatos (registro da prestacdo do servico e do recebimento) e o efetivo
valor recebido (recibos ou extratos bancarios):

“Com efeito, a contribuinte ndo pode ser prejudicada por um eventual
descumprimento de obrigacdo acessdria por terceiros, qual seja a possivel ndo
emissdo dos comprovantes de rendimentos pelas fontes pagadoras ou erros nas
informacgdes nelas prestadas.

Assim, o beneficidrio pode comprovar a retencdo na fonte do imposto de renda
por intermédio de um conjunto probatério que demonstre a origem e o valor da
operagao, do imposto retido e do recebimento, pelo prestador do servico, de
montante tal que configure a reten¢do do imposto por parte da fonte pagadora.
Nesse sentido, documentos emitidos apenas pelo prestador de servico, como

faturas e registros contdbeis, sdo insuficientes para comprovar a suposta retencdo

na fonte.

Portanto, na auséncia do comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora,
documento definido pela legislacdo como suficiente para fazer prova em favor do
beneficidrio, é preciso que aquele que sofre a retencdo na fonte comprove esse
fato pela apresentagdo de um conjunto de documentos que demonstrem a
prestacdo do servigo (emissdo de nota fiscal / fatura), a escrituracdo contabil dos
fatos (registro da prestacdo do servico e do recebimento) e o efetivo valor
recebido (recibos ou extratos bancarios), demonstrando de forma clara a
vinculagdo entre os documentos apresentados..” [grifo original]
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Assim, o entendimento da DRI est4 alinhado ao deste Conselho. E possivel aferir por
outros meios de prova documental, que ndo a declaracdo da fonte pagadora, se houve ou ndo
retencdo em favor do contribuinte. A jurisprudéncia administrativa corrobora esse entendimento.
O CARF, por meio da Sumula n2 143, de carater vinculante, assentou que:

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 410, de 16/12/2020, DOU de
18/12/2020)

Ou seja, admite-se a comprovagdao por meios alternativos desde que o conjunto
probatério seja robusto e idoneo, apto a demonstrar, com clareza e consisténcia, a ocorréncia da
retencdo. Entre os elementos probatdérios aceitos, destacam-se: notas fiscais com destaque do
IRRF, contratos de prestacdo de servicos, comprovantes bancdrios de pagamento, declaracdes
retificadoras da fonte pagadora, e dados extraidos da DIRF. No caso sob exame, a contribuinte
apresentou documentagdao contendo a relagdo das notas fiscais emitidas, planilhas com a
apuracao do IRRF retido.

Contudo, mesmo apds a sinalizacdo da DRJ para “é preciso que aquele que sofre a
retencdo na fonte comprove esse fato pela apresentacdo de um conjunto de documentos que
demonstrem a prestacdo do servico (emissdo de nota fiscal / fatura), a escrituracdo contabil dos
fatos (registro da prestacdo do servico e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou
extratos bancdrios), demonstrando de forma clara a vinculagdio entre os documentos
apresentados”, a Recorrente ndo juntou em seu recurso voluntario nenhum documento apto a
melhorar o seu quadro probatério, como a escrituracdo contabil e os extratos bancarios, ao menos
por amostragem.

Considerando que ndo houve — devidamente — o exercicio do seu 6nus da prova,
entendo que o mérito merece indeferimento do pleito da Recorrente, sendo invidvel a
determinacdo de diligéncia na esfera recursal. Isso porque, a Recorrente teve a oportunidade de
juntar documentos novos em sede recursal, mas ndo o fez.

Ante o0 exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.

IV — Conclusao

Ante o exposto, voto por conhecer o Recurso Voluntdrio, afastando a preliminar
arguida e, no mérito, negando-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Maria Angélica Echer Ferreira Feijo
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